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NATUREZA: CONCURSO PÚBLICO 
ENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE BANANEIRAS 
RESPONSÁVEL: MARTA ELEONORA ARAGÃO RAMALHO (EX-PREFEITA MUNICIPAL) DOUGLAS 
LUCENA MOURA DE MEDEIROS (PREFEITO MUNICIPAL) 
EXERCÍCIO: 2007        
ADVOGADO: JOHNSON GONÇALVES DE ABRANTES E OUTROS (OAB/PB 1.663)1  

  

CONTROLE DA LEGALIDADE DOS ATOS DE ADMISSÃO 
DE PESSOAL – CONCURSO PÚBLICO – ANÁLISE DA 
LEGALIDADE DO CERTAME E DOS ATOS DE NOMEAÇÃO 
PARA FINS DE REGISTRO – COMPETÊNCIA 
CONSTITUCIONAL PREVISTA NO ART. 71, III, DA CF. 

ASSINAÇÃO DE PRAZO PARA A ADOÇÃO DE 
MEDIDAS, ATRAVÉS DE RESOLUÇÃO. VERIFICAÇÃO DE 
CUMPRIMENTO. ATENDIMENTO INTEGRAL.   

DECLARAÇÃO DA LEGALIDADE DO CONCURSO E 
CONCESSÃO DE REGISTRO DOS ATOS DE ADMISSÕES 
ARQUIVAMENTO. 

  

AACCÓÓRRDDÃÃOO  AACC11  TTCC  0000116666//22001199  

RRREEELLLAAATTTÓÓÓRRRIIIOOO   

O presente processo versa sobre o exame da legalidade de atos de admissão de pessoal 
decorrentes de concurso público promovido pela Prefeitura Municipal de Bananeiras, 
homologado em 31 de maio de 2007, pela então Prefeita, Senhora MARTA ELEONORA 
ARAGÃO RAMALHO. 

A Primeira Câmara, em sessão realizada em 14/03/2012, exarou a Resolução AC1 TC 
nº. 031/2013, a qual assinou o prazo de 60 dias à gestora, que homologou o certame, para 
apresentar esclarecimentos quanto “à possível lei decorrente da conversão da Medida 
Provisória 17/2012, bem como da documentação concernente à nomeação, convocação ou do 
não comparecimento do Senhor Elck Almeida Carvalho, ao final do qual deverá de tudo fazer 
prova perante esta Corte de Contas” (fls. 3.431/3.432). 

Citado (fls. 3.436), o atual Prefeito Municipal, Senhor DOUGLAS LUCENA MOURA DE 
MEDEIROS, apresentou a defesa de fls. 3.439/3.455. Tal defesa foi analisada pela Auditoria 
(fls. 3.459/3.481), que concluiu pelo “cumprimento da Resolução RC1 TC 031/2013, bem 
como pela aptidão ao registro dos atos de admissão constantes nos autos”. 

Não foi solicitada prévia oitiva ministerial, esperando o seu pronunciamento nesta 
oportunidade. 

Não foram realizadas as comunicações de estilo. 

É o Relatório. 

VVVOOOTTTOOO   

A unidade técnica concluiu que foram sanadas todas as irregularidades que 
impediam a declaração de legalidade do concurso público realizado pela Prefeitura Municipal 

                                                 
1
 Procuração acostada às fls. 2902. 
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de Bananeiras e homologado em 31 de maio de 2007 e concessão de registro dos atos de 
nomeação de candidatos aprovados. 

Diante disso, Voto para que os membros da Primeira Câmara: 

1. DECLAREM o cumprimento da Resolução RC1 TC nº. 031/2013, pela então Prefeita, 
Senhora Marta Eleonora Aragão Ramalho; 

2. DECLAREM a legalidade do concurso público promovido pela Prefeitura Municipal 
de Bananeiras, homologado em 31 de maio de 2007 e CONCEDAM registro aos atos 
de admissão dos candidatos aprovados, os quais se encontram elencados em Anexo; 

3. DETERMINEM o arquivamento dos presentes autos.   

É o Voto. 
 

DDDEEECCCIIISSSÃÃÃOOO   DDDAAA   PPPRRRIIIMMMEEEIIIRRRAAA   CCCÂÂÂMMMAAARRRAAA   

Vistos, relatados e discutidos os autos do PROCESSO TC nº. 05185/2007; e 

CONSIDERANDO os fatos narrados no Relatório; 

CONSIDERANDO os fundamentos jurídicos expostos no Voto. 

ACORDAM os INTEGRANTES da PRIMEIRA CÂMARA do TRIBUNAL DE CONTAS 

DO ESTADO DA PARAÍBA (TCE-Pb), à unanimidade de votos, de acordo com o Voto do 

Relator, na Sessão desta data, em: 

1. DECLARAR o cumprimento da Resolução RC1 TC nº. 031/2013, pela então 
Prefeita, Senhora Marta Eleonora Aragão Ramalho; 

2. DECLARAR a legalidade do concurso público promovido pela Prefeitura 
Municipal de Bananeiras, homologado em 31 de maio de 2007, pela então Prefeita, 
Senhora Marta Eleonora Aragão Ramalho e CONCEDAM registro aos atos de 
admissão dos candidatos aprovados, os quais se encontram elencados em Anexo; 

3. DETERMINAR o arquivamento dos presentes autos.   

Publique-se, intime-se, registre-se e cumpra-se. 
Sala das Sessões da Primeira Câmara do TCE/PB - Plenário Conselheiro Adailton Coêlho Costa 

João Pessoa, 31 de janeiro de 2019. 

Ivi 
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ANEXO – ATOS DE NOMEAÇÕES REGISTRADOS 
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Assinado

Assinado

Cons. Marcos Antonio da Costa

11 de Fevereiro de 2019 às 14:16

Bradson Tibério Luna Camelo

PRESIDENTE E RELATOR

PROCURADOR(A) GERAL

11 de Fevereiro de 2019 às 14:28


